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Mega Goglio Latam S/A
CNPJ nº 72.535.115/0001-91

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em reais)
Balanço patrimonial Nota 31/12/2025 31/12/2024

Ativo/Circulante 172.507.939 115.559.464
Caixa e equivalentes de caixa 4 57.356.124 3.121.740
Clientes a receber 5 76.609.344 75.358.504
Impostos a recuperar 6 2.019.588 1.855.415
Estoques 7 32.054.134 27.711.911
Outros adiantamentos 8 2.207.312 6.893.816
Outros recebíveis 309.696 379.391
Despesas do exercício seguinte 297.286 238.687

Não circulante 192.472.825 171.336.014
Créditos a receber 9 1.530.869 2.154.960
Impostos diferidos 210.385 –
Impostos a recuperar 1.654.456 –
Quotas de consórcio 430.156 394.759
Investimentos 141.678 130.865
Imobilizado 10 119.004.122 97.334.509
Intangível 11 71.155.615 71.320.921

Total do ativo 364.980.764 286.895.478

Balanço patrimonial Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivo/Circulante 84.211.640 75.962.638

Fornecedores 12 14.618.040 17.042.059
Obrigações trabalhistas 13 5.945.572 4.653.761
Obrigações fiscais e sociais 14.a 5.140.672 5.557.337
Empréstimos e financiamentos 15 8.659.295 13.710.461
Empréstimos empresas ligadas 26 2.538.783 3.822.924
Adiantamentos contrato

de câmbio 16 25.725.862 19.292.381
Adiantamentos de clientes 6.197.127 4.002.720
Dividendos a pagar 18 10.000.000 5.049.581
Outras obrigações 5.386.291 2.831.414

Não circulante 124.925.128 43.667.948
Obrigações tributárias 14.b 5.226.464 4.229.431
Empréstimos e financiamentos 15 67.839.339 20.938.885
Empréstimos empresas ligadas 27 7.114.770 8.250.000
Outras obrigações 8.588.613 70.000
Dividendos a pagar 18 20.000.000 –
Impostos diferidos 14.c 16.155.942 10.179.632
Patrimônio liquido 19 155.843.996 167.264.892
Capital social 55.000.000 4.377.423
Ajustes de avaliação patrimonial 8.403.338 8.636.719
Reservas de capital 73.140.747 73.140.784
Subvenção para incentivos – 8.334.711
Lucros acumulados 19.299.911 72.775.255

Total do passivo 364.980.764 286.895.478

Demonstração do resultado Nota 31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional bruta 20 342.214.019 310.110.548

(–) Deduções da Receita (59.069.468) (54.628.039)
Receita operacional líquida 283.144.551 255.482.509
(–) Custo dos produtos vendidos 21 (215.919.526) (191.746.987)
(=) Lucro bruto 67.225.024 63.735.522
(–) Despesas operacionais (29.451.327) (33.206.908)

Gerais e administrativas 22 (15.882.313) (14.962.425)
Comerciais 23 (15.955.454) (18.769.867)
Tributárias (223.799) (183.153)
(+/–) Outros resultados 2.610.239 708.537

(=) Lucro antes do res. financeiro 37.773.697 30.528.614
(–) Resultado Financeiro 24 (13.942.903) (3.727.095)
(+) Receitas Financeiras 1.045.441 436.184
(–) Despesas Financeiras (12.701.582) (9.452.593)
(–) Variação Cambial (2.286.762) 5.289.314

(=) Resultado antes do IRPJ e CSLL 23.830.794 26.801.519
(–) Contribuição Social 25 (1.386.826) (1.752.505)
(–) Imposto de Renda 25 (3.864.828) (4.850.691)

(=) Lucro líquido do exercício 18.579.140 20.198.322

Demonstração do resultado abrangente
31/12/2025 31/12/2024

Lucro do exercício (18.579.140) (20.198.322)
Outros resultados abrangentes

Outros resultados abrangentes líquidos – –
Total dos resultados abrangentes

do exercício (18.579.140) (20.198.322)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Discriminação
Capital social
integralizado

Ajuste de
avaliação

patrimonial
Subvenção para

investimentos
Reservas
de capital

Lucros/
prejuízos

acumulados

Total do
patrimônio

líquido
Saldo em 31/12/2023 4.377.423 8.875.089 4.773.791 – 64.537.748 82.564.051
Realização - Ajuste de avaliação patrimonial – (238.370) – – 238.370 –
Dividendos pagos – – – – (3.588.684) (3.588.684)
Dividendos a pagar – – – – (5.049.581) (5.049.581)
Reservas de Capital por incorporação – – 73.140.784 – 73.140.784
Incentivos Fiscais LC 160/2017 – – 3.560.920 – (3.560.920) –
Lucro Líquido do Exercício – – – – 20.198.322 20.198.322
Saldo em 31/12/2024 4.377.423 8.636.719 8.334.711 73.140.784 72.775.255 167.264.892
Realização - Ajuste de avaliação patrimonial – (233.381) – – 233.381 –
Dividendos – – – – (30.000.000) (30.000.000)
Incorporação de capital 50.622.577 – (8.334.711) – (42.287.866) –
Lucro Líquido do Exercício – – – (37) 18.579.140 18.579.140
Saldo em 31/12/2025 55.000.000 8.403.338 – 73.140.747 19.299.911 155.843.996

Demonstração dos fluxos de caixa
31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro Líquido do Exercício 18.579.140 20.198.322

Ajustes para conciliar o lucro líquido à disp.
geradas pela (aplicadas na) ativ. operacional:
Depreciações 7.121.974 6.439.706
Baixa de imobilizado 219.310 320.097

Juros sobre empréstimos 5.734.019 11.390.768
Variação nos ativos e passivos

(Aumento) redução em Ativos
Clientes a Receber (1.250.840) 4.732.767
Impostos a Recuperar - Circulante

e Não Circulante (2.029.014) 46.651
Estoques (4.342.223) (5.291.136)
Outros ativos 5.286.294 (5.235.900)

Aumento (redução) em Passivos
Fornecedores (2.424.019) 2.267.792
Obrigações Fiscais e Sociais/

Tributárias e Impostos Diferidos 6.556.678 5.688.580
Obrigações Trabalhistas/

Outras Obrigações 14.559.670 (4.929.200)
Impostos de renda e

contribuição pagos – (1.783.692)
Pagamento de juros s/empréstimos (9.556.870) (7.278.024)
(=) Disponibilidades líquidas geradas

pelas atividades operacionais 38.454.119 26.566.731

31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de bens do imobilizado (28.651.740) (16.413.696)
(Aumento) redução de Intangível (193.850) (187.747)
(Aumento) redução de Investimentos (10.813) (8.202)

Caixa líquido adquirido de incorporação – 892.225
(=) Disponibilidades líquidas aplicadas

nas atividades de investimentos (28.856.403) (15.717.420)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Aumento (redução) de financiamentos
Pagamento de dividendos (5.049.581) (3.588.684)
Pagamento de principal empréstimos (29.285.898) (28.913.701)
Captação de Contratos de Câmbio 25.421.000 16.204.000
Captação de empréstimo 53.550.647 –
(=) Disponibilidades líquidas aplica-

das nas atividades de financiamentos 44.636.668 (16.298.385)
Aumento (redução) em caixa

e equivalentes de caixa 54.234.384 (5.449.074)
Demonstração das variações em caixa

e equivalentes de caixa
Saldo Inicial de Caixa

e Equivalentes de Caixa 3.121.740 8.570.814
Saldo Final de Caixa

e Equivalentes de Caixa 57.356.124 3.121.740
(=) Aumento (redução) em caixa

e equivalentes de caixa 54.234.384 (5.449.074)Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Empresa Mega Goglio Latam S.A.
(“Mega” ou “Entidade”) é uma sociedade empresária por ações que
iniciou suas atividades no ano de 1994, está situada na cidade de
Salvador do Sul/RS e tem por objetivo a fabricação, o comércio de
embalagens flexíveis e de papel nas linhas de pet-food, higiênicos,
alimentícios e serviços de desenvolvimento e impressão de clichês.
A emissão das demonstrações financeiras foi aprovada pelos admi-
nistradores e acionistas da Empresa em 06 de Março de 2026.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações fi-
nanceiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação socie-
tária brasileira, e os Pronunciamentos, Interpretações e Orienta-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs).
As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a
moeda funcional da empresa, e foram preparadas com base no cus-
to histórico, exceto quando indicado de outra forma. A preparação
das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC
requer que a Administração da empresa faça julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Por
definição, os resultados reais podem divergir das respectivas esti-
mativas. Estimativas e premissas com relação ao futuro são revistas
de maneira sistemática pela Empresa e são baseadas na experiên-
cia histórica e em outros fatores, incluindo expectativas. Revisões
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futu-
ros afetados. A Companhia preparou as demonstrações financeiras
partindo do pressuposto de continuidade operacional. As demons-
trações financeiras, incluindo as notas explicativas, são de respon-
sabilidade da Administração da empresa. 3. Novas normas, altera-
ções e interpretações de normas: Alterações ao CPC 02 (R2)
- Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de
Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das
Normas Internacionais de Contabilidade: Para os períodos anu-
ais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, O Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de
Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que contempla alterações trazi-
das pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações
no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças
nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e
no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Con-
tabilidade. A Companhia avaliou e não identificou impacto nas suas
demonstrações financeiras. CPC 18 (R3) - Investimento em Coli-
gada, em Controlada e Empreendimento Controlado Em Con-
junto: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) alterou o Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) para
alinhar as normas contábeis brasileiras aos padrões internacionais
do IASB. O CPC 18 passou a permitir o método da equivalência
patrimonial (MEP) na mensuração de investimentos em controladas
nas Demonstrações Contábeis Separadas, seguindo mudanças nas
normas internacionais. Essa convergência harmoniza as práticas
contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar im-
pactos materiais, apenas ajustes redacionais e normativos. As alte-
rações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se
iniciaram em ou após 1º de janeiro de 2025. A Companhia avaliou e
não identificou impacto nas suas demonstrações financeiras.
IFRS 18: Apresentação e Divulgação de Demonstrações Contá-
beis: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS
1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações
Financeiras). O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresenta-
ção dentro da demonstração do resultado do exercício (“DRE”), in-
cluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades
são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da
demonstração do resultado do exercício em uma das cinco catego-
rias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e
operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas.
A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho
definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e
inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de infor-
mações financeiras com base nas “funções” identificadas das de-
monstrações financeiras primárias (primary financial statements
(PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo
restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - De-
monstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto
de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo
método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou
prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação
dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações
consequentes em vários outros padrões. A adoção da IFRS 18 não
altera valores de ativos, passivos ou patrimônio líquido, mas impac-
ta significativamente a forma de apresentação das demonstrações
financeiras. A principal mudança ocorre na Demonstração do Resul-
tado, que passa a apresentar receitas e despesas classificadas nas
categorias operacional, investimento e financiamento, além da in-
clusão dos subtotais obrigatórios de Lucro Operacional e Lucro an-
tes de Financiamento e Imposto de Renda. Essa reestruturação
implica na realocação de itens anteriormente apresentados como
resultado financeiro, conforme as novas definições. No fluxo de cai-
xa, a conciliação pelo método indireto passa a iniciar pelo Lucro
Operacional, refletindo a nova estrutura das demonstrações do re-
sultado do exercício (DRE) e garantindo maior alinhamento entre as
categorias. Em síntese, os efeitos esperados na Companhia con-
centram-se na apresentação e transparência das informações, sem
impacto no lucro líquido ou no patrimônio, mas com necessidade de
adequação das notas explicativas e dos sistemas internos para
classificação das transações conforme as novas categorias. A Com-
panhia está atualmente trabalhando para identificar todos os impac-
tos que as alterações terão nas demonstrações financeiras primá-
rias e notas explicativas às demonstrações financeiras. Os impactos
materiais iniciais esperados sobre as demonstrações financeiras da
Companhia são os seguintes: • As diferenças de variação cambial
serão classificadas na categoria da demonstração do resultado (re-
ceita e a despesa) em que estiverem os itens que deram origem a
tais diferenças de câmbio. • Serão incluídas novas divulgações,
compreendendo: (a) medidas de desempenho definidas pela admi-
nistração (Management-defined performance measures - MPMs);
(b) despesas específicas por natureza, caso as despesas sejam
apresentadas por função na categoria operacional da demonstra-
ção do resultado; e (c) uma conciliação, para cada linha da demons-
tração do resultado, entre os valores reapresentados de acordo com
a IFRS 18 e os montantes anteriormente apresentados de acordo
com a IAS 1 (CPC 26 (R1). • Os juros recebidos e os juros pagos
passarão a ser classificados, respectivamente, nas atividades de
investimento e atividades de financiamento na demonstração dos
fluxos de caixa, conforme o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Flu-
xos de Caixa. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas entra-
rão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de
janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo
ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja

permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. Alteração
IAS 21 - Conversão das demonstrações financeiras para moeda
não hiperinflacionária: Em novembro de 2025, o IASB emitiu alte-
rações ao IAS 21, trazendo orientações adicionais sobre como as
entidades devem converter demonstrações financeiras preparadas
em moeda não hiperinflacionária para uma moeda de apresentação
hiperinflacionária. Essas alterações, de caráter pontual, visam apri-
morar a qualidade das informações e reduzir a diversidade de práti-
cas, proporcionando maior consistência na elaboração de relatórios
em economias hiperinflacionárias. As alterações ao IAS 21 - Efeitos
das Mudanças nas Taxas de Câmbio - são efetivas para períodos
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo permitida
a adoção antecipada. A Companhia avaliou e não identificou impac-
to nas suas demonstrações financeiras. 4. Principais práticas con-
tábeis julgamentos, estimativas e premissas contábeis signifi-
cativas: A preparação da demonstração financeira da companhia
requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e adote
premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despe-
sas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as
divulgações de passivos contingentes. No processo de aplicação
das políticas contábeis da companhia, a Administração fez os se-
guintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valo-
res reconhecidos nas demonstrações financeiras: 4.1. Moeda es-
trangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para
a moeda funcional pelas taxas de câmbio vigentes nas datas das
transações. Os ganhos ou perdas cambiais oriundas da conversão
de moeda estrangeira são reconhecidos no resultado. 4.2. Instru-
mentos financeiros: a) Ativos financeiros não derivativos: A empre-
sa reconhece os recebíveis inicialmente na data em que foram origi-
nados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos
inicialmente na data da negociação na qual a empresa se torna uma
das partes das disposições contratuais do instrumento. b) Passivos
financeiros não derivativos: A empresa reconhece passivos finan-
ceiros inicialmente na data em que são originados. Todos os outros
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de ne-
gociação na qual a empresa se torna uma parte das disposições
contratuais do instrumento. A empresa baixa um passivo financeiro
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou
vencidas. 4.3. Caixas e equivalentes de caixa: As contas caixa e
bancos compreendem os numerários disponíveis na empresa quan-
do da data de levantamento do balanço e os depósitos bancários
disponíveis. Equivalentes de Caixa são investimentos de curto pra-
zo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em valores
de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança
de valor. 4.4. Créditos a receber de clientes: Correspondem ao
valor de realização das vendas a prazo efetuadas para os clientes
da empresa, ajustadas por provisão para perdas estimadas, se apli-
cável. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos,
as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso con-
trário, estão apresentadas no ativo não circulante. 4.5. Estoques:
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de rea-
lização, dos dois, o menor. O custo dos insumos e materiais é deter-
minado pelo método do custo médio ponderado móvel. Os custos
dos produtos acabados e dos produtos em elaboração estão avalia-
dos pelo seu custo de produção. Os estoques são avaliados quanto
ao seu valor recuperável nas datas de balanço. Em caso de perda
por desvalorização, esta é imediatamente reconhecida no resultado.
4.6. Créditos tributários: Estão representados, basicamente, pelos
créditos de Pis, Cofins, ICMS, Reintegra, CSLL e IRPJ cuja recupe-
ração/compensação se dará no decorrer do próprio exercício.
4.7. Imposto de renda e contribuição social: Correntes: o Imposto
de Renda e a Contribuição Social correntes são calculados com
base no lucro real tributado às alíquotas estabelecidas nos termos
da legislação fiscal vigente. Diferidos: os impostos diferidos ativos
são calculados sobre as diferenças temporárias de resultado e os
saldos de prejuízos fiscais de Imposto de Renda e bases negativas
de Contribuição Social utilizando-se alíquotas estabelecidas nos
termos da legislação fiscal vigente. Tais valores serão realizados na
medida em que a empresa gerar lucros tributáveis futuros. 4.8. Imo-
bilizado: Os bens do imobilizado são registrados pelo seu custo de
aquisição e depreciados pelo método linear de acordo com a vida
útil estimada dos bens. Reparos e manutenções são apropriados ao
resultado durante o período em que são incorridos. O custo das
principais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os
benefícios econômicos futuros ultrapassam o padrão de desempe-
nho inicialmente estimado para o ativo. 4.9. Intangível: Após o reco-
nhecimento inicial, a Entidade mensura os ativos intangíveis pelo
custo menos qualquer amortização acumulada e qualquer perda
acumulada por redução ao valor recuperável. A amortização do ati-
vo intangível com vida útil definida utiliza uma base sistemática ao
longo de sua vida útil. A amortização é iniciada quando o ativo intan-
gível está disponível para utilização, isto é, quando o ativo está no
local e em condições necessárias para que possa ser utilizado da
maneira pretendida pela administração. 4.10. Fornecedores e ou-
tras contas a pagar: Os valores a pagar a fornecedores e as outras
contas a pagar são obrigações assumidas por bens ou serviços que
foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios,
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar
são apresentadas como passivo não circulante. 4.11. Empréstimos
e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos
dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na
demonstração do resultado durante o período em que os emprésti-
mos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros.
Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo
circulante, a menos que a empresa tenha um direito incondicional
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a
data do balanço. 4.12. Reconhecimento da receita: A receita com-
preende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela
comercialização de produtos no curso normal das atividades da
empresa. A empresa reconhece a receita quando o valor da receita
pode ser mensurado com segurança, quando é provável que bene-
fícios econômicos futuros fluam para a entidade. Uso de estimativas
e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras exige
que a administração faça julgamentos, estimativas e utilize premis-
sas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores re-
portados de ativos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao
processo de estimativa. A Entidade revisa suas estimativas e pre-
missas pelo menos anualmente. a) Provisões: Provisões para riscos
tributários, cíveis e trabalhistas: provisões são constituídas, confor-
me necessidade, para todas as contingências referentes a proces-
sos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos
seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda in-
clui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como pra-
zo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais

ou exposições adicionais identificadas com base em novos assun-
tos ou decisões de tribunais. b) Instrumentos financeiros - Mensura-
ção do valor justo: Os valores justos estimados foram determinados
usando as informações de mercado disponíveis e metodologias
apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é
necessário para interpretar informações de mercado e estimar o
valor justo. Assim, as estimativas aqui apresentadas não são neces-
sariamente indicativas dos montantes que a Entidade poderia reali-
zar no mercado atual. O uso de diferentes premissas de mercado e/
ou metodologias de estimativas podem ter um efeito significativo
nos valores justos estimados. c) Redução ao valor recuperável - Im-
pairment: Os valores recuperáveis dos intangíveis e Imobilizado fo-
ram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetua-
dos com base em estimativas. A companhia utilizou como
metodologia para a determinação do valor recuperável o valor em
uso para fins de determinar qual o valor recuperável para ser utiliza-
do para fins de cálculo do impairment. Os ativos foram alocados a
uma única unidade geradora de caixa (UGC) descontado, bem
como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de
crescimento utilizada para fins de extrapolação. 4. Caixa e equiva-
lentes de caixa: A composição da conta caixa e equivalentes de
caixa é a seguinte:
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Caixa 17.302 57.428
Bancos - conta movimento 5.521.567 1.898.999
Bancos - aplic. financeiras 51.817.255 1.165.313

57.356.124 3.121.740
O saldo de aplicações financeiras de R$ 51.817.254,63 em 31 de
dezembro de 2025 (R$1.165.313 em 2024). Desse saldo o valor de
R$ 2.660.576,53 é composto por aplicações de renda fixa realiza-
das junto a instituição financeira de primeira linha (CDB), com liqui-
dez imediata e risco insignificante de mudança de valor. Essa apli-
cação é remunerada em 110% do Certificado de Depósitos
Interbancários (CDI) e pode ser resgatada a qualquer momento sem
ônus. Já o valor de R$ 49.156.678,10 é composto por aplicações de
títulos de renda fixa realizadas junto a instituições financeiras de
primeira linha (CDI). Essa aplicação é remunerada com CDI de
101,5%. 5. Clientes a receber: A composição da conta clientes a
receber é a seguinte:
Composição da conta Clientes 31/12/2025 31/12/2024
Curto Prazo
Clientes Nacionais 43.840.936 38.581.203
Clientes Exterior 32.768.408 36.777.301
Total 76.609.344 75.358.504
A composição do contas à receber é composta substancialmente
por faturas à vencer. 6. Impostos a recuperar: A composição da
conta impostos a recuperar é a seguinte:
Composição 31/12/2025 31/12/2024
COFINS – 177.431
PIS – 39.056
ICMS (i) 1.460.727 1.255.627
CSLL 2.714 1.382

Composição 31/12/2025 31/12/2024
IRPJ 3.777 17.756
Reintegra 23.389 25.845
Pis e Cofins s/ admissão temporária 512.350 327.402
Cofins, Pis e IRRF Retidos 573 –
Demais créditos 16.057 10.915
Total 2.019.588 1.855.415
(i) Os valores de ICMS (Imposto sobre circulação de mercadorias e
serviços) a recuperar são compostos principalmente pelos créditos
sobre as aquisições de ativo imobilizado diretamente relacionadas à
produção de produto acabado. 7. Estoques: A rubrica de estoque é
composta substancialmente por matéria-prima, produtos em elabo-
ração (ambos apresentados a custo) e produtos acabados apresen-
tados ao custo ou ao seu valor realizável líquido, dos dois, o menor.
A composição da conta Estoques é a seguinte:
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Produtos acabados 3.611.695 2.872.434
Matérias-primas 19.403.589 18.582.007
Produtos em elaboração 5.211.581 2.749.410
Peças para revenda 668.292 746.450
Máquinas em estoque 598.695 598.695
Material de uso e consumo 2.560.282 2.162.916
Estoque Total 32.054.134 27.711.911
8. Outros adiantamentos: A composição da conta Outros Adianta-
mentos é a seguinte:
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores - Máquinas e eqptos. 250.000 3.252.118
Fornecedores - Obras e edificações – 203.270
Fornecedores MP - exterior 1.075.551 2.224.548
Adtos. a Despachantes - importações 204.495 647.504
Adtos. a demais fornecedores 144.061 29.575
Adtos. a funcionários - férias 533.206 536.802
Total 2.207.312 6.893.816
9. Créditos a receber: A conta de créditos a receber refere-se à
contrato de recebíveis negociado em moeda externa (U$) com valo-
res a receber até o ano de 2029. Tais valores são atualizados pela
taxa de dólar do final do período sendo assim sempre atualizados
pela variação cambial.
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Créditos a receber 1.530.869 2.154.960
Total 1.530.869 2.154.960
10. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo custo de aquisi-
ção e/ou construção, deduzido da depreciação acumulada e de
provisão para impairment (esta última, se aplicável). A depreciação
é calculada pelo método linear, por prazos que levam em considera-
ção a expectativa de vida útil dos bens e seu valor residual. Em 31
de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, a Companhia não
apresenta nenhum outro indicativo de impairment em seu ativo imo-
bilizado. A composição do imobilizado da empresa é a seguinte:

Custo de aquisição Depreciação acumulada Imobilizado líquido
Saldo em Saldo em Saldo em Saldo em Saldo em Saldo em Taxa

Composição 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 Depr.
Equiptos. de Informática 1.419.442 1.658.430 964.351 1.071.708 455.091 586.722 20%
Prédios e edificações 23.087.351 27.545.836 4.529.674 5.072.858 18.557.677 22.472.978 2%
Terras e Terrenos 7.653.192 7.653.192 – – 7.653.192 7.653.192 –
Instalações 81.147 81.147 56.884 61.288 24.263 19.859 10%
Máquinas e Eqptos. 96.394.158 122.004.329 32.331.857 37.156.958 64.062.301 84.847.371 5%
Móveis e utensílios 2.188.218 2.431.944 1.037.806 1.220.132 1.150.412 1.211.812 10%
Obras em andamento 3.334.530 – 3.334.530 – 20%
Veículos 771.650 658.277 663.843 589.722 107.807 68.555 20%
Equiptos. de Impressão 4.389.821 4.673.364 2.400.585 2.529.731 1.989.236 2.143.633 10%
Total 139.319.508 166.706.519 41.985.000 47.702.396 97.334.509 119.004.122
A movimentação do custo histórico e atribuído do imobilizado no exercício de 2025 está demonstrada no quadro abaixo:

Descrição da conta
Saldos Iniciais

01/01/2025 Adições Transferências Baixas Depreciação
Saldos Finais

31/12/2025
Eqptos. Informática 455.091 322.058 (283) (190.144) 586.722
Prédios e edificações 18.557.677 – 4.458.485 – (543.184) 22.472.978
Terras e terrenos 7.653.192 – – – 7.653.192
Instalações 24.264 – – (4.404) 19.860
Máquinas e eqptos. 64.062.302 26.310.911 (168.985) (5.356.858) 84.847.370
Móveis e utensílios 1.150.412 268.610 (7.608) (198.626) 1.212.788
Obras em andamento 3.334.530 1.123.955 (4.458.485) – – –
Veículos 107.807 83.337 (10.061) (112.528) 68.555
Eqptos. de impressão 1.989.235 542.869 (32.373) (356.098) 2.143.633
Total 97.334.509 28.651.740 – (219.310) (6.761.842) 119.004.122
Descrição da conta Saldos Iniciais 01/01/2024 Adições Baixas Depreciação Saldos Finais 31/12/2024
Eqptos. Informática 395.319 277.453 (13.347) (204.334) 455.091
Prédios e edificações 18.791.497 278.481 – (512.300) 18.557.677
Terras e terrenos 7.653.192 – – – 7.653.192
Instalações 1.032 44.040 – (20.809) 24.264
Máquinas e eqptos. 56.130.593 12.151.334 (15.801) (4.203.824) 64.062.302
Móveis e utensílios 1.272.390 82.234 (5.588) (198.626) 1.150.412
Obras em andamento 265.977 3.347.034 (278.481) – 3.334.530
Veículos 234.987 135.749 – (262.929) 107.807
Eqptos. de impressão 1.881.213 433.300 (6.880) (318.399) 1.989.235
Total 86.626.201 16.749.625 (320.097) (5.721.221) 97.334.509
Alguns bens adquiridos foram dados como garantia em operações de empréstimos e financiamentos contraídos pela empresa. 11. Intan-
gível: A movimentação do custo histórico e atribuído do intangível no exercício de 2025 está demonstrada no quadro abaixo. O intangível
é mensurado pelo seu custo histórico menos amortização acumulada e provisão para impairment (esta última, se aplicável) e reflete:
(i) Sistemas e aplicativos; (ii) ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill);
Descrição da conta Saldos Iniciais 01/01/2025 Adições Baixas Depreciação Saldos Finais 31/12/2025
Sistemas e aplicativos 269.094 193.850 – (101.713) 361.231
Goodwill 56.798.735 – – – 56.798.735
Intangíveis 10.832.727 – – (1.661.742) 9.170.985
Mais Valia 3.420.366 – – 1.404.299 4.824.664
Total 71.320.921 193.850 – (359.156) 71.155.615

Descrição da conta
Saldos Iniciais

Adições
Adições por

Incorporação Baixas Depreciação
Saldos Finais

01/01/2024 31/12/2024 Meses amortizar
Sistemas e aplicativos 179.407 187.747 – – (98.060) 269.094 60
Goodwill – – 56.798.735 – – 56.798.735 60
Intangíveis – – 12.494.469 – (1.661.742) 10.832.727 156
Mais Valia – – 2.714.977 – 705.389 3.420.366 805
Total 179.407 187.747 72.008.181 – (1.054.413) 71.320.921
Teste de impairment: Conforme as normas contábeis NBCT 01 e
NBCT 04, a Empresa realiza anualmente teste de recuperabilidade
para os valores em uso dos ativos através dos fluxos de caixas atu-
ais e futuros. Em 31 de dezembro de 2025 o teste de impairment foi
realizado e como resultado a companhia chegou a conclusão que
os ativos são plenamente recuperáveis pela geração de caixa das
receitas de vendas de produtos da empresa. 12. Fornecedores: As
contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens ou
serviços que foram adquiridos no curso usual dos negócios. Dado o
curto prazo de vencimento destas obrigações, em termos práticos,
normalmente as mesmas são reconhecidas ao valor da fatura cor-
respondente. A composição do grupo de fornecedores é a seguinte:

Composição 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores nacionais 11.779.090 10.627.055
Fornecedores no exterior 2.838.950 6.415.004
Total 14.618.040 17.042.059
13. Obrigações trabalhistas: A composição do grupo Obrigações
Trabalhistas é a seguinte:
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Obrigações Trabalhistas
Pensão Alimentícia 3.851 2.334
Pró-Labore 293.841 279.675
Férias 2.060.790 1.718.160


